
 

 

 

  PARECER JURÍDICO  

 

Trata-se de análise da possibilidade de conceder reequilíbrio 

econômico financeiro da ata de registro de preço firmada em decorrência do 

Processo de Licitação nº 04/2023 – Pregão Presencial nº 03/2023 para aquisição 

de gêneros alimentícios, no que tange ao item Leite Integral Longa Vida conforme 

solicitação do fornecedor Delazeri Atacadista.  

O pedido é fundamentado na variação do preço dos produtos 

licitados que interfere diretamente na relação entre as obrigações assumidas pelo 

particular no contrato firmado com a Administração.   

É o Relatório. 

No que pertinente ao presente requerimento, a Assessoria Jurídica 

do Município, cumprindo as atribuições que lhe são próprias, vem, emitir o 

pronunciamento seguinte: 

Convém ressaltar inicialmente que em síntese a revisão nada mais 

é que o próprio reequilíbrio econômico financeiro, baseado na teoria da 

imprevisão, que exige para sua ocorrência, a comprovação real da ocorrência de 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, por exemplo, aumento 

exacerbado do preço do ferro, do aço, do petróleo, do preço, do cimento e demais 

produtos compostos por tais elementos.  

A revisão ou realinhamento de preços é o instituto utilizado para 

reequilibrar a equação econômico-financeira, desde que a alteração tenha sido 

provocada por álea econômica extraordinária superveniente ao originalmente 

contratado, conforme previsto no artigo 65, inciso II, alínea d da Lei 8666, in 

verbis: 



 

 

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

II - por acordo das partes: 

 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração 

para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual.    

 

Entretanto, para se ter direito à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro devem estar presentes os seguintes pressupostos: a) 

elevação dos encargos do particular; b) ocorrência de evento posterior à 

apresentação da proposta; c) vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a 

majoração dos encargos da empresa; d) imprevisibilidade da ocorrência do 

evento. 

De acordo com o art. 17 do Decreto 7.892/13 não há dúvida que 

os preços registrados podem ser revistos tanto para mais quanto para menos, 

senão vejamos: 

 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 



 

 

 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea d do 

inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

A revisão é, portanto, baseada na teoria da imprevisão e para que 

ocorrer, exige a comprovação real dos fatos, constatando assim o desequilíbrio 

afirmado. 

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, os 

valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, acarretando 

o realinhamento de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/93 e 

demais alterações posteriores. 

No que pertine ao tema, Celso Antônio Bandeira de Mello, em sua 

obra “Curso de Direito Administrativo”, assim assevera: 

“... o equilibro econômico financeiro é a relação de igualdade 

formada, de um lado, pelas obrigações assumidas pelo contratante 

no momento do ajuste e, de outro lado, pela compensação 

econômica que lhe corresponderá”. 

No mesmo diapasão Hely Lopes Meirelles menciona: 

 

"O equilíbrio financeiro ou equilíbrio econômico, ou equação 

econômica, ou ainda equação financeira do contrato administrativo 

é a relação estabelecida inicialmente pelas partes entre os encargos 

do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-

remuneração deve ser mantida durante toda a execução do 

contrato, a fim de que o contratado não venha a sofrer indevida 

redução nos lucros normais do empreendimento.” 



 

 

 

Acerca da mesma matéria, Marçal Justen Filho expõe: 

 

"Uma vez verificado o rompimento do equilíbrio econômico-

financeiro, o particular deve provocar a Administração para adoção 

das providências adequadas. Inexiste discricionariedade (...) 

Deverá examinar-se a situação originária (à época da apresentação 

das propostas e a posterior. Verificar-se-á se a relação original entre 

encargos e remuneração foi afetada. Em caso positivo, deverá 

alterar-se a remuneração do contratado proporcionalmente à 

modificação dos encargos.” 

 

(...) 

 

“Existe direito do contratado de exigir o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, se e quando viera a ser 

rompido. Se os encargos forem ampliados quantitativamente ou 

tornados mais onerosos qualitativamente, a situação inicial estará 

modificada. (...) Significa que a administração tem o dever de 

ampliar a remuneração devida ao particular proporcionalmente à 

majoração dos encargos verificada. Devendo-se restaurar a 

situação originária, de molde que o particular não arque com 

encargos mais onerosos e perceba a remuneração originalmente 

prevista. Ampliado os encargos, deve-se ampliar proporcionalmente 

a remuneração. A regra foi expressamente consagrada no art. 58, 

§ 2º, a propósito de modificação unilateral do contrato, mas se 

aplica a qualquer evento que afete a equação econômico-

financeira.” 



 

 

 

Importante esclarecer que, para que exista o direito ao 

restabelecimento de referido equilíbrio, faz-se necessário que ocorra algum fato, 

posterior à proposta, que venha a agravar qualquer uma das partes contratantes, 

nos exatos termos do Art. 65 da Lei de Licitações e Contratos.  

Destaca-se que restou constatada a elevação dos encargos do 

particular em relação aos itens da licitação, decorrente de evento posterior à 

apresentação da proposta, sendo demonstrado o vínculo de causalidade entre o 

evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa, além da 

imprevisibilidade da ocorrência do evento. 

Assim sendo, a soma e o preenchimento dos requisitos acima 

elencados constituem a situação de fato que enseja a revisão do item Leite 

Integral Longa Vida para R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos), conforme 

pesquisa de mercado realizado pela administração.  

É nosso parecer salvo melhor entendimento. 

Celso Ramos, 24 de maio de 2023.    

 

João Guilherme Biscaro 
    Assessor Jurídico 
     OAB SC 28.375 

 

 

 

 


